PARECER Nº 2348, DE 2007
Da COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, sobre o Projeto de Lei n.º 788, de 2005

Na qualidade de Relatora designada pela Comissão de Promoção Social para se pronunciar sobre a propositura em epígrafe, esta Deputada adota como parecer a manifestação de fls. 07, de autoria da nobre Deputada Ana do Carmo, que concluiu pela aprovação do Projeto de Lei n.º 788, de 2005.
a) PATRÍCIA LIMA - Relatora 
Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11-7-2007.

a) Darcy Vera – Presidente

Afonso Lobato – Marcos Zerbini – Ana do Carmo – Darcy Vera

Manifestação a que se refere a relatora

De iniciativa do nobre Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe pretende conceder isenção do pagamento de taxas estaduais relativas à primeira emissão, bem como à renovação da Carteira Nacional de Habilitação - CNH, às pessoas portadoras de deficiência.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Promoção Social para ser apreciado consoante o que dispõe o § 9º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Nesta condição verificamos que o projeto tem o objetivo de conceder isenção do pagamento de taxas estaduais relativas à primeira emissão, bem como à renovação da Carteira Nacional de Habilitação - CNH, às pessoas portadoras de deficiência, que além dos obstáculos que enfrentam no dia-a-dia, deparam-se com grandes dificuldades para encontrar um posto de trabalho, o que faz com que sua remuneração seja inconstante, baixa, ou até mesmo insuficiente, fazendo com que tenham que se valer da família.

Nem sempre a dependência é financeira, para uma pessoa portadora de deficiência, sua independência é vital. E é nesse sentido que a presente propositura objetiva beneficiá-Ios. Afinal, ao conceder a isenção pretendida, com este projeto, o Poder Público permite que o deficiente possa regularizar sua CHN e os habilita a conduzir veículo automotor, facilitando sua locomoção e reduzindo seu desconforto em transportes coletivos não adaptados às suas necessidades.

Ante o exposto, somos favoráveis aprovação do Projeto de Lei nº. 788, de 2005.

a) Ana do Carmo 

